PARECER DE Nº        DE , DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 759 DE 2024
De autoria da Deputada Andrea Werner, a proposta em questão torna obrigatória a realização de exame de ultrassom morfológico no pré-natal e institui o "Dia Estadual da Mielomeningocele".
Em pauta nos termos regimentais, conforme estipula o item 2 do paragrafo único do artigo 148, do Regimento interno, não sendo alvo de  emendas ou substitutivos. 

Na sequencia do processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

A proposta de lei busca garantir a todas as gestantes do estado de São Paulo o acesso ao exame de ultrassom morfológico em maternidades e hospitais públicos e privados, com o objetivo de detectar precocemente condições como mielomeningocele, Síndrome de Down, Síndrome de Patau, Síndrome de Edwards, entre outras alterações genéticas.

A identificação precoce dessas condições é fundamental para que as gestantes e seus familiares recebam informações claras e orientações adequadas sobre as opções de tratamento disponíveis, tanto intrauterinas quanto após o nascimento. Esse cuidado contribui para melhorar o planejamento e a qualidade do atendimento médico e psicológico às famílias.

Além disso, o projeto propõe a criação do Dia Estadual da Mielomeningocele, a ser celebrado anualmente no dia 25 de outubro. A data será dedicada à promoção de campanhas de conscientização sobre os sintomas, fatores de risco, importância do diagnóstico precoce e possibilidades de tratamento, além de abordar os desafios enfrentados por pessoas com mielomeningocele e suas famílias.

Nesta esteira, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual. 

De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 

Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência. Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 759, de 2024.
Sala das Sessões,

Deputado Caio França - Relator
